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Perspectivas analíticas 
sobre docência na escola
Alda Junqueira Marin*
Resumo 
Diferentes perspectivas analíticas têm surgido em pesquisas acerca 
da docência na escola. A intenção, neste texto, é trazer dados 
de pesquisas, examinando a práxis, em busca da compreensão, 
contando com o auxílio de conceitos das ciências sociais. Ao 
longo das décadas de 1980 e 1990, pesquisadores da área da Di-
dática realizaram críticas ao tecnicismo, propondo sua superação. 
Entretanto, ainda há que examinar o que os docentes sofrem e 
fazem na esfera da socialização, deles próprios e dos estudantes, 
considerando-se a função social das escolas, pois é assim que 
penso, como outros, ocasionar essa superação, revelando os meca-
nismos sociais desenvolvidos, que vão bem além da mera técnica.
Palavras-chaves: Ensino fundamental, pesquisas, perspectivas 
analíticas sobre docência.
Analytical perspectives on teaching 
Abstract
Different analytical perspectives have emerged in researches 
on teaching. Making use of  some social sciences concepts, this 
paper brings some research data and analyzes the individual 
and collective praxis. During the 80’s and 90’s, researchers 
on Didactics criticized the area’s technicism and suggested it 
should be overcome. However, it is still necessary to examine 
what teachers have been doing and suffering in the sphere 
of  socialization – theirs and their students’ –, in face of  the 
school’s social function. I believe technicism will be overcome 
when the social mechanisms, which go well beyond the tech-
nique, are disclosed.
Keywords: Elementary school, research, analytical perspectives 
on teaching.
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Perspectivas de análisis sobre enseñanza en la 
escuela
Resumen
Diferentes perspectivas analíticas han surgido en la investigaci-
ón sobre la enseñanza en la escuela. La intención de este texto 
es reunir datos de la investigación y examinar la práctica en la 
búsqueda de entendimiento, con la ayuda de los conceptos de 
las ciencias sociales. Durante las décadas de 1980 y 1990, los 
investigadores del área de Didáctica criticaran el tecnicismo, 
proponiendo su superación. Sin embargo, todavía hay una 
necesidad de examinar lo que los profesores hacen y sufren en 
el ámbito de la socialización, de ellos mismos y los estudiantes, 
considerando la función social de la escuela ya que con ello será 
posible ter la superación técnica comprobando los mecanismos 
sociales que transcienden las apariencias técnicas.
Palabras clave: Enseñanza primaria, Investigaciones, Perspec-
tivas de análisis sobre enseñanza.
Introdução
Entre tantas possibilidades de contribuição para a pesqui-
sa e educação, pretende-se abordar questões que interroguem 
a docência com a disposição de examinar a práxis individual 
ou coletiva. O foco adotado é o da busca da compreensão, 
contando com o auxílio de conceitos das ciências sociais. Ao 
longo de muitos anos de docência com alunos de graduação e 
pós-graduação, sempre na área da educação, muitas turmas, ou 
estudantes dentro das turmas, manifestaram, e ainda manifestam, 
quase total desconhecimento sobre as questões aqui tratadas, às 
vezes repetindo certos jargões ou termos sem a necessária ex-
plicitação ou aprofundamento de seus significados, tanto sobre 
a docência quanto sobre outros aspectos da escola.
No decorrer da última década essas abordagens das ciências 
sociais foram particularmente férteis para ampliar essa com-
preensão. Tratou-se de um período particularmente turbulento, 
em virtude das diversas alterações propostas no âmbito formal, 
jurídico, legal, tanto na esfera federal quanto nas estaduais e 
municipais, para a escola e todas as interferências para e sobre a 
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docência. Não cabe, aqui, a busca desse cotejo com a realidade, 
porém busca-se focar a ação no interior das escolas visando fla-
grar as relações do dia a dia e as eventuais. Pesquisas, realizadas 
ao abrigo de projetos coletivos e individuais, são retomadas de 
modo sintético, aproveitando este canal de comunicação edu-
cativo. Assim, são apresentados dados de pesquisas feitas espe-
cificamente sobre o tema do ensino, ou que permitiram trazer 
questões sobre a docência, embora o foco direto fosse outro.
As perspectivas de análise pautam-se, sobretudo, por fo-
calizar a escola fundamental, considerando-se sua relevância 
no cenário das escolas públicas, que atendem a imensa maioria 
da população desse estado. São apresentados alguns blocos de 
dados analisados com o eixo nuclear da docência e a função 
da escola, um tema muito debatido nos últimos tempos, com 
tantas modificações sociais e educacionais, conforme citado 
acima. Focalizam-se questões de socialização, relacionadas com 
a escola, realizadas sobre os docentes e por eles. Para isso, é 
fundamental a perspectiva crítica que, neste caso, foi auxiliada 
pelas considerações de Fernández Enguita (2001, 1995, 1991) 
sobre facetas da socialização desdobradas por meio das funções 
essenciais da escola.
A socialização dos docentes
A ação de socializar os seres humanos é de incumbência 
de toda a sociedade, pois 
para perpetuar-se, a sociedade e as instituições que a compõem 
tratam de encorajar em seus membros os valores, conhecimentos, 
representações, formas de comportamento, traços de caráter, etc., 
que servem a tal finalidade e de desanimar os que se opõem ao 
mesmo. Os processos pelos quais se trata de introduzir, gerar ou 
estimular tais traços na personalidade dos indivíduos são desig-
nados genericamente com o nome de socialização. Os mecanis-
mos mediante os quais são desestimulados ou que penalizam os 
traços contrários e, sobretudo, suas manifestações na conduta, 
são agrupados sob a epígrafe de controle social. (FERNÁNDEZ 
ENGUITA, 2001, p. 20-21).
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Esse processo ocorre com todos os humanos e, por conse-
guinte, com todos os professores. Ao chegarem à vida adulta e 
ingressarem em suas funções de docência junto aos estudantes, 
estes professores já passaram por várias etapas de socialização, 
desde a primária, que ocorreu em suas famílias, percorrendo as 
diversas modalidades de socialização secundária nos anos esco-
lares e nas demais instituições sociais. Segundo o autor acima 
citado, tanto a socialização quanto o controle social podem ser 
simplificados sob o conceito único de socialização. É segundo 
essa modalidade que seguiremos na argumentação. Como ele 
deixa explícito, o objetivo da socialização é substituir os me-
canismos de controle externo das condutas, gradativamente, 
por recursos de controle interno, mediante a interiorização de 
normas sociais convertendo-as em algo próprio (ibid., p. 22).
Segundo o mesmo autor, toda análise sociológica realizada 
sobre a educação implica uma análise da sociedade, em particular, 
sobre algumas instituições, tais como a economia, representada 
pelo trabalho, o estado e a família (ibid., p. 25). Não se trata de 
desenvolvimento de algo natural existente nas pessoas, mas de 
forças que operam para a produção dos sujeitos sociais de fora 
para dentro, visando à reprodução da sociedade (p. 26).
Segundo estudos realizados no grupo de pesquisa1, foram 
obtidos dados relativos à socialização de professoras investi-
gadas em seus locais de trabalho. É importante destacar que, 
nesses estudos, foram obtidos dados dos focos apontados por 
Fernández Enguita (2001) no que se refere à socialização, não 
sem conflitos, mediante ações das instituições entrelaçadas, 
oportunizando que, com outros referenciais das ciências sociais, 
obtivéssemos um quadro de referência extremamente rico sobre 
as professoras responsáveis pela docência em escolas de ensino 
fundamental. Inicia-se, portanto, pela socialização de professo-
res, para entender parte das condições de suas ações sobre os 
estudantes, a serem abordados no próximo item.
Analisando os dados de pesquisa de Knoblauch (2008), 
Penna (2011) e Ferreirinho (2004), segundo sua ocorrência 
1 Trata-se do grupo de pesquisa cadastrado no CNPq sob o título “Instituições Es-
colares e Práticas Pedagógicas”
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cronológica na vida das professoras investigadas, verificam-se 
traços de conduta oriundos da vida familiar e social de socia-
lização primária, representativos do que Fernández Enguita 
(2001) considera a integração na sociedade civil. As pesquisas 
realizadas, com o referencial teórico de Pierre Bourdieu, a partir 
de diversas de suas obras, permitiram traçar a origem das pro-
fessoras. Trata-se de famílias de frações de classe trabalhadora 
com baixa escolaridade em que apenas alguns pais possuíam 
formação de ensino médio ou superior, e mães, também, pouco 
escolarizadas, com baixo capital econômico; pais com ocupações 
de pouca especialização e mães trabalhando como domésticas, 
ou funções de baixa especialização, de caráter manual, como 
diaristas, cozinheiras e algumas artesãs, morando de forma bem 
modesta, seja com sua família nuclear, seja com os pais ou avós. 
De modo geral, as famílias originárias possuíam baixo capital 
cultural durante a infância e juventude dessas professoras, ha-
vendo com pouco estudo entre os irmãos. Entretanto, no que 
tange à escolaridade, as professoras avançaram, pois buscaram 
a formação para a docência em nível superior, em instituições 
universitárias presenciais e a distância, embora seus companhei-
ros atuais possuam ocupações sociais subalternas, também com 
pouca especialização. Na atualidade, desfrutam maior conforto. 
Em suas casas, embora também modestas e pequenas, às vezes 
morando com seus pais e irmãos, mesmo sendo casadas, a vida 
doméstica é facilitada por fogão a gás, lavadora de roupas, aspi-
rador de pó, micro-ondas, geladeira. A atividade social é voltada 
para as famílias, com atividade cultural similar à anterior, em que 
atividades de lazer são amenizadas, em alguns casos, por nuan-
ces oriundas de algumas idas ao cinema, filmes de videocassete, 
passeios com amigos ou shows.
Segundo as considerações teóricas, orientadoras desses 
estudos, essas características geram certas disposições articula-
das que compõem o habitus, orientador de pensamentos, ações 
percepções e apreciações (BOURDIEU, 1983). Essas marcas 
são resultado de processo formativo, foram adquiridas durante a 
vida, e estão, por exemplo, na manifestação de aspectos morais, 
como o valor do trabalho, a moral do esforço e dos sacrifícios 
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ao lado do ascetismo. Este, por exemplo, norteou a mudan-
ça de uma professora para a casa dos pais, para economizar, 
mesmo depois de casada. São marcas presentes na vida dessas 
professoras, próprias das camadas populares que, por  atitudes 
como essas pretendem a melhoria, a busca da ascensão social. 
A inserção dessas professoras na sociedade civil fez-se pela 
percepção de que estavam situadas num espaço social marcado 
por classificações. Neste sentido, não é difícil perceber sua de-
dicação às escolas, a concordância com os padrões de disciplina 
e o empenho que exigem de seus alunos.
Mas a integração na sociedade civil ocorre por outros 
mecanismos, presentes na vida social e detectados também 
nas pesquisas. A atuação dos adultos sobre os não adultos e as 
relações de gênero e poder estiveram bem presentes em várias 
circunstâncias relatadas – pais interditando as opções de estudos 
das filhas, ensinando-as a irem à missa (o que elas repetem com 
seus próprios filhos), priorização dos estudos para os homens 
e do trabalho para as mulheres, maridos que não permitiram 
a continuidade de estudos de suas esposas, a preferência pela 
docência por ser profissão de mulheres etc. São relatos da vida 
infantil e jovem em que esses controles se fizeram presentes, 
reforçando e reiterando, dentro da família, o que ocorre fora 
dela, refletindo e alimentando essa característica social que é o 
patriarcado (FERNÁNDEZ ENGUITA, 2001, p. 39-40). 
Além disso, verificou-se a possibilidade de encontrar, nessa 
população, traços de conduta pessoal que revelassem os tipos de 
consumo permitidos pela liberdade de escolha, mesmo que den-
tro de seus recursos disponíveis – ir a shows de música sertaneja, 
obter muitos eletrodomésticos na vida atual, não disponíveis na 
vida infantil ou juvenil –, o que lhes atribui certa distinção no 
interior da família e do grupo social ao qual pertencem.
Na sequência da vida das professoras, a formação como 
cidadãs foi outro foco importante detectado nos estudos. 
Durante a vida, cada uma delas passou por diversas circuns-
tâncias de formação com a atuação do Estado, considerado 
este (FERNÁNDEZ ENGUITA, 2001) o principal agente de 
formação nessa esfera pública, já que, ao longo do tempo, e 
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gradativamente, os regimes políticos apressam-se em servir-
-se da escola para “obter consenso ao redor de si mesmos”. 
A primeira interferência, portanto, sobre os estudantes, nessa 
direção, é a da escola que gerencia coletivos. Os alunos, em 
seu interior, desde o início, aprendem a comportar-se em si-
tuações grupais, gerais, quebrando as individualidades vividas 
nas famílias, anteriores ao seu ingresso na escola. É na escola 
que começam a ser conhecidos como “estudantes de tal curso, 
alunos matriculados neste ou naquele centro, componentes de 
um grupo ou de outro, seguidores desta ou daquela especia-
lidade, isto é, integrantes de coletivos” (ibid., p. 35). É assim 
que se espera que eles se comportem daí por diante: esse é um 
forte início de sua cidadania, pois todos estudaram em escolas 
públicas, mantidas pelo Estado e sujeitas às suas determinações. 
As interferências dessa ação são relatadas pelas professoras que 
“internalizaram modelos, práticas e concepções”, lembrando 
seus antigos professores e suas vidas escolares (KNOBLAUCH, 
2008, p. 95). Apesar de os alunos e, posteriormente, os profes-
sores serem considerados partes de coletivos, isso não significa 
que a escola estimule este tipo de atividade. Estar em uma 
categoria universalista, como diz Fernández Enguita (2001), sig-
nifica ter as mesmas obrigações, seguir as mesmas regras para 
tudo e para todos. Nas pesquisas não há relatos de atividade, 
individual ou coletiva, das professoras como alunas, porém há 
várias circunstâncias relatadas de atividades, que deveriam ser 
coletivas, com considerável cunho político, como era o caso 
do Conselho de Escola, que conta com a participação de pais, 
alunos e professores em atividades voltadas a avaliações dos 
alunos e detecção de seus problemas. Em outro estudo, Fernán-
dez Enguita (1995) relata as dificuldades, conflitos e atitudes 
de pais e alunos nesses órgãos, denominando-os desencontros 
com a profissão docente. De fato, nem todos participam e, na 
escola sob investigação, muitas professoras fizeram parte das 
reuniões, constituindo momentos de socialização, principalmen-
te pela apreensão das regras acima citadas, vigentes nas escolas 
públicas a partir de regulamentações oficiais. Gradativamente 
passaram a ser consideradas professoras “daquela escola”.
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Foi nessas situações internas das escolas que as profes-
soras passaram por novas etapas de formação para o trabalho, 
o terceiro foco da socialização das populações. Segundo Fer-
nández Enguita (2001), a formação dos jovens para o trabalho 
é, “sem lugar a dúvidas, na prática, a função mais importante 
da escola” (ibid., p. 30). Historicamente, o autor aponta que 
há uma conexão óbvia entre a escola e o mundo do trabalho, 
sobretudo com a criação da escola no mundo moderno. No 
caso das professoras, essa conexão esteve presente de variadas 
formas (algumas exemplificadas a seguir), mediante as quais elas 
obtiveram e usam suas credenciais para atuar. Frequentando 
seus cursos de formação inicial para a docência,, no âmbito do 
ensino médio, no ensino superior em universidades públicas ou 
privadas, presencialmente, ou a distância, as professoras das in-
vestigações relatadas, entretanto, aprenderam, já nas escolas em 
que estiveram no ensino fundamental, detectadas ao relatarem 
suas experiências e influências ao longo do percurso. A sociali-
zação profissional teve início nas séries iniciais da escolarização, 
pois relataram atitudes e condutas de seus professores utilizadas 
em suas salas de aula para enfrentarem os desafios do dia a dia. 
Ou seja, adquiriram, desde a infância, certas disposições de um 
habitus que orientaram suas percepções, ações e apreciações 
para a docência, segundo o referencial teórico orientador das 
análises. Assim, por exemplo, em muitas situações utilizaram 
atitudes marcadas por afeto; escolheram turmas a partir de suas 
experiências; consideraram os ‘não exemplos’aprendidos nas 
inúmeras séries que cursaram; preocuparam-se em ter dedicação 
e cuidado com os estudantes, aspectos considerados próprios da 
condição de gênero na docência. 
As professoras focalizadas nessas pesquisas disseram também 
ter aprendido algo durante seus cursos específicos; porém, ao che-
gar às escolas em que estavam iniciando suas carreiras, precisaram 
passar por nova etapa de socialização adquirindo novas disposi-
ções, ou reorganizando as anteriores (KNOBLAUCH, 2008), ou, 
então, passar por um processo que Ferreirinho (2004) denominou 
“começar de novo”, para aquelas professoras que iniciaram novo 
período profissional após aprovação em concurso para escolas de 
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rede diversa daquela em estiveram atuando anteriormente, embora 
já possuíssem muitos anos de magistério. Trata-se de focalizar o 
preparo para o trabalho, pois em ambos os estudos encontram-
-se dados de que professoras precisaram adquirir novas formas 
de controlar os tempos e os espaços, agora como professoras e 
não mais na perspectiva de alunos; adquirir novas parcelas de 
linguagem, seja as da área pedagógica, seja as da formalidade das 
redes escolares diversas. Esta última é uma das vias de sentirem-se 
como pertencentes ao grupo, de perceberem o discurso consi-
derado como legítimo nesses grupos e procurarem se aproximar 
deles. Tal aproximação, entretanto, não foi a mesma quando se 
analisa as relações com a esfera de poder na escola, pois, em 
várias situações foi possível detectar, nas pesquisas, a presença 
de disposições para atuar com quem está no comando, ocorreu 
o silêncio público ao não enfrentamento de decisões tomadas, ou 
em situações de conflito em relação à gestão, embora houvesse 
manifestações favoráveis ou contrárias entre pares. Certamente 
estas atitudes eram por demais conhecidas, advindas de situações 
anteriores, do percurso formativo em família ou da escolarização, 
mas presentes, agora, no desempenho de suas funções.
Diante desses dados, embora sintetizados, e dessas novas 
reflexões sobre as professoras, é urgente atentar para questões 
dessa natureza ao pensar, falar e planejar atividades em cursos 
de formação, e sobre objetos de pesquisas que se dediquem a 
análises sobre o ensino. A configuração técnica do ensino e da 
formação de professores é necessária, mas não é possível mais 
pensar que é a única via pela qual nos dedicamos a esses fo-
cos. Dados como esses impõem reflexões sobre as implicações 
das decisões a serem tomadas, sejam pelas formações a serem 
conduzidas, sejam pelos tipos de dados a serem obtidos com as 
novas investigações, de modo que tenhamos abordagens mais 
amplas e mais profundas, mais relacionais sobre nossos focos 
de trabalho no interior das sociedades em que eles ocorrem.
A socialização que os professores propiciam
Os mesmos focos de socialização apresentados por Fernán-
dez Enguita (2001), como desdobramentos a serem atendidos 
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socialmente para a existência dos seres humanos na vida em 
sociedade, serão abordados na perspectiva analítica do que os 
estudantes sofrem em suas escolas com a ação educativa ali 
processada. Não se trata mais, aqui, de identificar, com detalhes, 
as características dos perfis do alunado, posto que são pesquisas 
realizadas em escolas públicas. Boa parte do alunado é originária 
de camadas sociais muito similares às das professoras analisadas 
anteriormente. Neste item são recuperados dados das pesquisas 
de Delgado (2004), Pinho (2009), Lara (2008), Oliveira (2002), 
Almeida (2011), Lino (2012), Araújo (2002) e Twiaschor (2008) 
contando com referenciais variados das ciências sociais. Estes 
estudos não são sobre as professoras citadas anteriormente, 
porém foram realizados em escolas e salas de aula de colegas 
com perfis bem similares, razão pela qual deixo de apresentá-los.
A inserção social de estudantes ocorre, sobretudo, pela 
socialização no coletivo das turmas diante de professores que, 
sub-repticiamente, veiculam os valores do patriarcado, subju-
gando os estudantes ao exercerem seu papel de adultos, e mais, 
adultos que sabem mais do que eles em uma situação na qual 
os conhecimentos são “o valor”. É nessas circunstâncias que 
os estudantes aprendem sobre a existência de outras sanções e 
controles, diferentes dos vividos nas famílias como,por exemplo, 
o desvalor de não fazer as tarefas, de fazer brincadeiras fora de 
hora, de ser lento, de não ser atento, de ser agressivo, exibindo 
atitudes e condutas criticadas na vida social interna da escola. 
São atitudes esperadas na escola, às vezes manifestas, mas com 
muitos julgamentos pautados por critérios pouco explícitos, 
reforçando e reiterando a necessidade de aprender a perceber, 
nas entrelinhas, o esperado, na escola e na vida, a partir de di-
ferentes organizadores tais como os de gênero, que pauta, por 
exemplo, as escolhas dos brinquedos e brincadeiras de meninos 
e meninas; as preferências por atividades esportivas. Por esses 
procedimentos e controles ocorre a socialização das crianças e 
dos jovens quanto às inúmeras formas de classificação a que 
todos estamos sujeitos, desde até mesmo a socialização primária.
No foco da atuação do estado por meio das escolas é, so-
bretudo, por meio de regras que os estudantes são socializados 
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quando considerados no coletivo, como vimos ocorrer com 
os professores no item anterior. Nesses anos de escolaridade 
aprende-se a participar politicamente ao ingressar nos órgãos 
coletivos de representação, tais como os conselhos de escola, 
como vimos anteriormente, mas também nos grêmios estudantis, 
nos quais a vivência de cidadania é fundamental, embora também 
haja ingerência dos agentes da gestão escolar, permitindo pouca 
atuação dos estudantes sem as permissões da direção. Fernández 
Enguita (2001) alerta que tais participações acabam por funcionar 
com as mesmas contradições da vida social, sendo parte demo-
crática e parte não democrática. Essa característica dual ocorre 
na escola quando se permite a participação dos estudantes, mas 
não se permite o mesmo grau de participação dos demais mem-
bros pois garante-se, nesses órgãos coletivos, maioria absoluta 
de professores agregada à participação dos pais, portanto agindo 
com dupla força no conjunto, sobretudo nas decisões administra-
tivas. Essa participação, de pais e professores, entretanto, não se 
estende a outras esferas da vida escolar, pois as decisões tomadas 
nessas esferas não atendem ao que é nuclear na escola, ou seja, 
o ensino. Não há decisões partilhadas por alunos, e nem mesmo 
pelos pais, no que tange aos conhecimentos a serem ensinados 
e aprendidos, ao modo de ensiná-los e de aprendê-los, ao que 
e como serão avaliados (ibid., p. 36-38). As pesquisas referidas, 
a seguir,abordam tais aspectos, pois as escolas, por meio de 
todos os seus agentes, operam com lógica de ação diversa das 
famílias. Os professores consideram importante a participação 
das famílias para resolver problemas e atender os chamados 
necessários, mas resguardam-se o direito de tomar as decisões 
quanto aos aspectos pedagógicos apontados (ALMEIDA, 2011). 
Os pais respeitam, ao manifestarem suas expectativas de futuro 
para seus filhos, tudo o que a escola ensina: a ler e escrever, a 
ter educação, disciplina, respeito, a conviver, mas também a que 
não ensina, que aborda ensinamentos superficiais, que só cuida 
do lúdico (TWIASCHOR, 2008). Estes saberes, por sua vez, 
emanam, na maioria das vezes, de diretrizes de órgãos centrais 
de governo, que mantêm as redes públicas de educação tanto 
no que ensinar – por meio de diretrizes, de parâmetros ou de 
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materiais – quanto nas avaliações, realizadas, de preferência, de 
modo padronizado e por meio de testes vindos de outras agên-
cias que não a escola. Já a participação dos pais, ou seus repre-
sentantes, opera com a lógica de atendimento às convocações 
das escolas, mas acabam concordando com as opções trazidas 
pelos responsáveis pela gestão interna, cuidando de tarefas mais 
voltadas à esfera econômica e administrativa do que pedagógi-
ca (LINO, 2012). Ou seja, parte do que o ensino propicia, em 
termos de formação como cidadãos, resvala pela prevalência de 
esquemas não democráticos, seja internamente nas escolas, seja 
em decorrência de decisões pautadas na autoridade externa que 
rege o trabalho docente, e bem pouco da possibilidade real de 
participação dos alunos e até mesmo de professores.
Por último, neste item, estão questões relacionadas à sociali-
zação das crianças e suas relações com o trabalho, foco presente 
na escola desde muito cedo, com incidência forte da atuação das 
professoras, sobretudo na educação infantil e nas séries iniciais 
da escola fundamental. Duas entradas são necessárias para a 
compreensão dessa relação da escola com o trabalho envolvendo 
os estudantes. A primeira delas diz respeito à relevância da es-
cola para a função de custódia, manifesta por agentes escolares, 
que apontam a escola como “depósito de crianças”, em função 
do trabalho das famílias. A escola tira as crianças da rua, ofere-
cendo opções de comer e brincar, mas também conviver com 
perigos: drogas, brigas, quebra de objetos, segundo o estudo 
de Twiaschor (2008). A outra relação da escola com o trabalho 
refere-se ao preparo, desde tenra idade, para essa função social. 
Já na educação infantil ocorrem exigências de professoras para 
a conformação das crianças por meio de controles na ocupação 
dos espaços com preocupação com a assepsia e a ordem do 
ambiente, movimentos e posturas, controle dos objetos e do 
tempo (ARAÚJO, 2002). Há ênfases na divisão das atividades, 
que ora são “tarefinhas” e ora são brincadeiras, prenunciando 
as características do tempo adulto de trabalho e de lazer. De 
outra perspectiva, segundo Pinho (2009), as escolhas didáticas 
das professoras enfatizam a moralidade, pois, dentre os exem-
plos de atividades citadas, as leituras são selecionadas sempre 
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com a preocupação de trazer temas com mensagens morais e de 
disciplina, que devem ser lidos para trabalhar comportamentos e 
valores. Quando as crianças passam para a escola fundamental, 
o controle dos corpos ganha relevo nas mínimas atitudes, por 
exemplo: momentos de virar para frente; de atentar ao que a 
professora está falando, colocando o lápis na carteira e cruzando 
os braços; atender aos comandos de iniciar e de parar de fazer as 
atividades; de cada um permanecer no seu lugar; ir ao banheiro 
nos horários definidos; cumprir a exigência de capricho nas 
atividades; acostumar-se com as avaliações constantes (OLI-
VEIRA, 2002). Todos esses exemplos de controles não passam 
sem transgressão e desobediências, pois a disciplinarização tem 
a contrapartida da não disciplinarização, ou a contradição pre-
sente, tanto na conduta das professoras quanto nas das crianças. 
São atitudes preparatórias ao mundo do trabalho, um aspecto 
bem trabalhado em algumas reflexões de Fernández Enguita 
(1991), quando analisa a emergência dessa função da escola na 
modernidade, com a necessidade de preparo de mão de obra 
para a diversidade do mundo do trabalho, inclusive de crianças, 
em particular, para a atividade industrial.
Esses exemplos de estudos sintetizados demonstram con-
troles sutis de preparo para a vida adulta, seja nas situações de 
vida social em geral, seja nas situações de trabalho. As situações 
analisadas de práxis educativas nas escolas deixam entrever a 
incorporação de atitudes, de padrões de conduta com certa ho-
mogeneidade e controle de seus próprios corpos e mentes para o 
desempenho de suas funções de estudantes para os anos futuros 
e, fundamentalmente, para a vida social. A escola opera com 
determinações para a reprodução e manutenção da sociedade, 
porém, há reações, nem sempre esperadas, como demonstram 
esses estudos em que também há presença de divergências, 
contradições e conflitos.
Considerações…
A centralidade da docência nas escolas exige atenção re-
dobrada tanto pelos conhecimentos a serem ensinados quanto 
pelos modos de sua realização. As reflexões apresentadas de 
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modo sintético, a partir de várias pesquisas, elucidam a vida de 
professores e estudantes em algumas de suas peculiaridades e 
em algumas de suas generalidades.
Não é possível em um texto, desta natureza, trazer todos 
os dados que essas pesquisas expõem, considerando tratar-se de 
artigos, livros, dissertações e teses. Entretanto, são exemplares de 
pesquisas que nos permitem a percepção de inúmeros aspectos 
da vida escolar e de que modo ocorre a função socializadora 
dessa instituição na trama social em suas relações com as demais 
instituições.
Acessar informações, como as aqui apresentadas, impõe 
mudança de perspectiva na direção instigadora de exercício da 
crítica em relação à realidade. Certamente leva à perda da inge-
nuidade, de que tudo o que a escola faz é “bom”, no sentido da 
formação humana, pois estão muito presentes as modalidades de 
conformação que a socialização propicia por meio da atuação 
da escola e, principalmente, com a práxis dos professores, que 
são os mais próximos das crianças e jovens. No limite, a contri-
buição das ciências sociais é essa mesma: espera-se um exercício 
de reflexão, de modo que tais condutas, se realizadas, possam 
ser alteradas, exatamente em benefício ampliado para aqueles 
que dependem substantivamente da escola, e da escola pública. 
Na esfera da pesquisa, aqui estão alguns dados a serem sempre 
ampliados com corroboração ou negação. Essa é a contribuição 
considerada fundamental, qual seja, a da elucidação, não da rea-
lidade tal qual se apresenta, mas de tudo o que subjaz a ela, que 
a condiciona e determina. Essa perspectiva analítica, ao lado das 
sintetizadas, constitui a possibilidade da superação da atividade 
mecânica e meramente técnica com as quais muitas de nossas 
escolas estão operando, inclusive nos cursos de formação de 
professores. Politiza a ação didática.
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